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APRESENTAÇÃO

Nos proporciona a Revista do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Norte 

- REPOJURN a profícua honra de participar, enquanto seu atual Diretor, e em nome do 

Editor Chefe e do Conselho Editorial, desta publicação inaugural de sua nova fase.

Reestruturada pela Resolução 01/2021-TJRN, a REPOJURN tem por desiderato 

promover o desenvolvimento do pensamento acadêmico-jurídico, identificando e 

disseminando conteúdo jurisprudencial e científico.

Desse modo, entregamos à Sociedade Potiguar, um novo repositório oficial 

da jurisprudência do TJRN, seus relatórios de gestão e, em especial, um Caderno 

exclusivamente de artigos científicos, com circulação no Portal do Tribunal de Justiça, 

podendo ser livremente acessado, consultado e guardado, como memória viva de nossa 

sociedade e época.

A publicação terá periodicidade semestral e é realizada sob a responsabilidade 

de edição do Juiz Editor, Artur Bonifácio e do Conselho Editorial, com diagramação e 

publicação por parte das Secretarias de Comunicação e Informática do nosso Tribunal.

No Caderno científico, a REPOJURN conta com a inclusão de Artigos Jurídicos e 

Interdisciplinares escritos por membros da Magistratura Potiguar, Acadêmicos e demais 

intérpretes do Direito, em língua vernácula e selecionados com critérios técnicos pelo 

Conselho Editorial.

Nossa proposta é de tornar este Periódico um verdadeiro instrumento de difusão de 

conhecimentos e motivar a produção intelectual de Magistrados, Servidores do Poder 

Judiciário e membros da Comunidade Jurídica local, quiçá pátrio e global.

Muito obrigado!

Desembargador Saraiva Sobrinho

Diretor da REPOJURN
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